
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 412.529 - RJ (2013/0349022-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE 
ADVOGADOS : CAIO CÉSAR F OLIVEIRA 
  LUIZ CARLOS GULLO DI MARCO E OUTRO(S)
  RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : CLAUDINEIA REZENDE DE JESUS 
ADVOGADO : DILERMANDO CAVALCANTI DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE 
ÁGUA. ART. 535, II DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
OCORRÊNCIA DE DANOS MORAIS. ALEGAÇÃO DE MÁ VALORAÇÃO DAS 
PROVAS. INVERSÃO DO JULGADO. SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. RAZOABILIDADE. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. INEXISTÊNCIA. 
SÚMULA 326 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   A Corte a quo apreciou fundamentadamente a controvérsia, não 
padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou obscuridade, 
razão pela qual não há que se falar em violação ao art. 535 do CPC.

2.   Tendo o Tribunal de origem concluído que o serviço de 
fornecimento de água na unidade residencial da parte autora é defeituoso e, por outro 
lado, a concessionária não se desincumbiu do ônus de comprovar a boa qualidade da 
água fornecida, a inversão do julgado nos moldes pretendidos pela CEDAE demandaria, 
necessariamente, o reexame de provas, o que é vedado em sede de Recurso Especial, 
a teor da Súmula 7/STJ.

3.   A modificação dos honorários advocatícios fixados nas instâncias 
ordinárias só pode ser feita por esta Corte quando tal verba se revelar ínfima ou 
exorbitante e em desacordo com os critérios de razoabilidade, seja em relação ao valor, 
ao trabalho efetivamente prestado ou as características próprias de cada demanda. 
Reserva-se, pois, às instâncias ordinárias, o exame das peculiaridades de cada caso e 
a esta Corte Uniformizadora as excepcionalidades manifestas. Na hipótese dos autos, 
não se vislumbra a exorbitância apontada. 

4.   A fixação do valor do dano moral abaixo do requerido pelo autor 
não acarreta sucumbência recíproca. É o que dispõe a Súmula 326/STJ: na ação de 
indenização por dano moral, a condenação em montante inferior ao postulado na inicial 
não implica sucumbência recíproca.

5.   Agravo Regimental da CEDAE desprovido. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e 
Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 22 de abril de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 412.529 - RJ (2013/0349022-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE 
ADVOGADOS : CAIO CÉSAR F OLIVEIRA 
  LUIZ CARLOS GULLO DI MARCO E OUTRO(S)
  RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : CLAUDINEIA REZENDE DE JESUS 
ADVOGADO : DILERMANDO CAVALCANTI DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela COMPANHIA 

ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE, em face da decisão que negou 

provimento ao seu Agravo em Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E 

PROCESSO CIVIL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTO. 

CEDAE. ART. 535, II DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. AÇÃO DE 

INDENIZAÇÃO. OCORRÊNCIA DE DANOS MORAIS. ALEGAÇÃO DE MÁ 

VALORAÇÃO DAS PROVAS. INVERSÃO DO JULGADO. SÚMULA 7/STJ. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 

INEXISTÊNCIA. SÚMULA 326 DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO (fls. 312).

2.   Nas razões do regimental (fls. 318/326), a agravante reitera que o 

Tribunal de origem quedou-se omisso acerca da violação aos arts. 333, I e 131 do CPC. 

Alega, ainda, que verificar se o serviço prestado pela concessionária era de qualidade 

não exige o reexame de provas, mas nova valoração sobre o conjunto fático-probatório, 

o que afasta a Súmula 7/STJ. E, por fim, insiste que os honorários advocatícios são 

exorbitantes, devendo sofrer redução pelo STJ.

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora atacada 

ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja conhecido e provido o 

Recurso Especial.

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 412.529 - RJ (2013/0349022-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE 
ADVOGADOS : CAIO CÉSAR F OLIVEIRA 
  LUIZ CARLOS GULLO DI MARCO E OUTRO(S)
  RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : CLAUDINEIA REZENDE DE JESUS 
ADVOGADO : DILERMANDO CAVALCANTI DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE 

FORNECIMENTO DE ÁGUA. ART. 535, II DO CPC. AUSÊNCIA DE 

OMISSÃO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. OCORRÊNCIA DE DANOS MORAIS. 

ALEGAÇÃO DE MÁ VALORAÇÃO DAS PROVAS. INVERSÃO DO 

JULGADO. SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

RAZOABILIDADE. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. INEXISTÊNCIA. SÚMULA 

326 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   A Corte a quo apreciou fundamentadamente a controvérsia, 

não padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou 

obscuridade, razão pela qual não há que se falar em violação ao art. 535 do 

CPC.

2.   Tendo o Tribunal de origem concluído que o serviço de 

fornecimento de água na unidade residencial da parte autora é defeituoso 

e, por outro lado, a concessionária não se desincumbiu do ônus de 

comprovar a boa qualidade da água fornecida, a inversão do julgado nos 

moldes pretendidos pela CEDAE demandaria, necessariamente, o reexame 

de provas, o que é vedado em sede de Recurso Especial, a teor da Súmula 

7/STJ.

3.   A modificação dos honorários advocatícios fixados nas 

instâncias ordinárias só pode ser feita por esta Corte quando tal verba se 

revelar ínfima ou exorbitante e em desacordo com os critérios de 

razoabilidade, seja em relação ao valor, ao trabalho efetivamente prestado 

ou as características próprias de cada demanda. Reserva-se, pois, às 

instâncias ordinárias, o exame das peculiaridades de cada caso e a esta 

Corte Uniformizadora as excepcionalidades manifestas. Na hipótese dos 

autos, não se vislumbra a exorbitância apontada. 

4.   A fixação do valor do dano moral abaixo do requerido pelo 

Documento: 1314434 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/05/2014 Página  4 de 4



 
 

 

autor não acarreta sucumbência recíproca. É o que dispõe a Súmula 

326/STJ: na ação de indenização por dano moral, a condenação em 

montante inferior ao postulado na inicial não implica sucumbência recíproca.

5.   Agravo Regimental da CEDAE desprovido. 

1.   A despeito das alegações da agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida pelos seus próprios fundamentos, que por 

hora transcrevo, no essencial:

7.   Inicialmente, no tocante ao art. 535, II do CPC, inexiste a 

violação apontada. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 

controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, 

contradição ou obscuridade. Observe-se, ademais, que julgamento diverso 

do pretendido, como na espécie, não implica ofensa à norma ora invocada.

8.   De outro lado, não há como conhecer da tese de violação 

dos arts. 131 e 333, I, do CPC, sob o argumento de que houve má 

valoração das provas apresentadas aos autos, uma vez que o Tribunal de 

origem expressamente consignou que restou demonstrado que o serviço de 

fornecimento de água na unidade residencial da usuária é defeituoso. 

Ademais, a concessionária não se desincumbiu do ônus de comprovar a 

boa qualidade da água fornecida. Assim, para alterar tal entendimento 

necessário o revolvimento das provas dos autos, o que é vedado em sede 

de Recurso Especial ante o óbice da Súmula 7/STJ. De igual forma, quanto 

aos danos morais, sua configuração e ao valor arbitrado, percebe-se que a 

Corte de origem, ao analisar o conteúdo fático-probatório dos autos, 

concluiu por sua existência. Assim, para alterar a conclusão do Tribunal de 

origem, como requer a recorrente, seria imprescindível adentrar a seara dos 

fatos, o que esbarra na Súmula 7/STJ, segundo a qual a pretensão de 

simples reexame de prova não enseja Recurso Especial.

9.   Quanto à alegada violação aos arts. 20 e 21 do CPC, em 

que pese os truncados argumentos lançados pela agravante, firmou-se a 

orientação, nesta Corte Superior, de que a revisão dos honorários 

advocatícios fixados pelas instâncias ordinárias somente é admissível em 

situações excepcionais, quando o valor revelar-se manifestamente irrisório 

ou excessivo. Constatada a irrisoriedade ou a excessividade, é possível o 

julgamento do Recurso Especial pelo Relator, nos termos do art. 544, § 4o., 

II, c, ou do art 557, § 1o.-A, ambos do CPC.
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10.  O critério para a fixação da verba honorária deve levar em 

conta, sobretudo, a razoabilidade do seu valor, em face do trabalho 

profissional advocatício efetivamente prestado, não devendo altear-se a 

culminâncias desproporcionais e nem ser rebaixado a níveis claramente 

demeritórios, não sendo determinante para tanto apenas e somente o valor 

da causa.

11.  O presente caso não comporta a exceção que admite a 

revisão da verba sucumbencial, uma vez que foram sopesadas as 

circunstâncias necessárias e arbitrado quantum que se mostra razoável à 

remuneração adequada da atividade advocatícia desenvolvida.

12.  Ressalte-se, ainda, que a fixação do valor do dano moral 

abaixo do requerido pelo autor não acarreta sucumbência recíproca. É o 

que dispõe a Súmula 326/STJ: na ação de indenização por dano moral, a 

condenação em montante inferior ao postulado na inicial não implica 

sucumbência recíproca (fls. 313/315).

2.   Diante dessas considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental da CEDAE. É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0349022-9 AREsp 412.529 / RJ

Números Origem:  00003197920108190044  201201680534  201324558913  3197920108190044

EM MESA JULGADO: 22/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADOS : RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS E OUTRO(S)

CAIO CÉSAR F OLIVEIRA
LUIZ CARLOS GULLO DI MARCO E OUTRO(S)

AGRAVADO : CLAUDINEIA REZENDE DE JESUS
ADVOGADO : DILERMANDO CAVALCANTI DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADOS : RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS E OUTRO(S)

CAIO CÉSAR F OLIVEIRA
LUIZ CARLOS GULLO DI MARCO E OUTRO(S)

AGRAVADO : CLAUDINEIA REZENDE DE JESUS
ADVOGADO : DILERMANDO CAVALCANTI DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves 
Lima votaram com o Sr. Ministro Relator.
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